
 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ 
CNPJ 03.507.498/0001-71 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA CIDADE - SECID 
Praça São Francisco de Assis, Nº 128, Centro – CEP: 78.325-000 – Aripuanã/MT 

 

NOTIFICAÇÃO Nº ______/2025 
CLASSIFICAÇÃO DO DOCUMENTO 

 NOTIFICAÇÃO    EMBARGO  

DADOS DO NOTIFICADO 

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/CNPJ 

  

DADOS DO IMÓVEL 
LOGRADOURO:  
QUADRA:        LOTE:                     INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA:  

CIRCUNSTÂNCIAS APURADAS 

Durante fiscalização realizada in loco por esta Secretaria, foi constatado o depósito irregular de materiais de 
construção (como areia, tijolos, entre outros) sobre o passeio público/calçada, em desacordo com as normas 
municipais vigentes. Ressalta-se que tal prática configura infração às disposições legais que regulam o uso adequado 
dos espaços públicos, comprometendo a acessibilidade, a segurança e o direito de livre circulação dos pedestres, 
princípios fundamentais do ordenamento urbano. 
 

DETERMINAÇÕES 

Diante das irregularidades constatadas, determina-se a imediata retirada dos materiais depositados sobre o passeio 
público, dentro do prazo estipulado nesta notificação. Fica ainda expressamente proibido o descarregamento de novas 
cargas no local, a fim de garantir a preservação e o uso adequado da calçada, espaço destinado exclusivamente ao tráfego 
seguro e desobstruído de pedestres. A obstrução da via pública compromete a mobilidade urbana, prejudica o direito de 
ir e vir da população — especialmente de pessoas com deficiência, idosos e demais cidadãos com mobilidade reduzida 
—, além de infringir as normas de conservação e limpeza previstas na legislação municipal. 
A não observância desta determinação implicará na lavratura de Auto de Infração e na aplicação de multa no 
valor de R$ X (descrever o valor), correspondente a 25 (vinte e cinco) VRMs – Valores de Referência Municipal 
(conforme Decreto 5.424/2025), conforme tabela de penalidades disposta no Plano Diretor e demais normativos 
correlatos. 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Código de Posturas – Lei Complementar N.º 09/2001 
Art. 9º. É dever da população, cooperar com a Prefeitura na conservação e limpeza da cidade; 
Art. 12. A limpeza dos passeios e sarjetas fronteiriços aos prédios, será de responsabilidade de seus ocupantes; 
Art. 17. Durante a execução de edificações de qualquer natureza, o construtor responsável, deverá providenciar para que 
o leito do logradouro e passeio, no trecho compreendido pelas obras, seja mantido permanentemente em perfeito estado 
de limpeza e desobstruído. 
 
Plano Diretor Municipal – Lei Complementar N.º 52/2011 
Art. 23. Para os efeitos deste Plano as seguintes expressões ficam assim definidas: 

 XLI – Logradouro Público – todo espaço oficialmente reconhecido pelo Poder 
Público Municipal; 

Art. 360. Os munícipes serão responsáveis pela limpeza dos passeios fronteiriços à sua residência ou estabelecimentos 
comerciais e industriais; 
Art. 361. Buscando manter a estética e a higiene pública é proibido: 

 VII – Depositar restos de demolições ou materiais para construção nas vias públicas, 
por períodos acima dos especificados; 

Art. 647. As invasões de logradouros públicos serão punidas de acordo com a legislação vigente. §2º. No caso de 
invasão por meio de obra, ou construção de caráter provisório o órgão mencionado no §1º, deverá preceder 
sumariamente a desobstrução do logradouro. 
 
Edificações do Município – Lei Complementar N.º 98/2014 
Art. 4º. Para efeito de aplicação da presente Lei são adotadas as seguintes definições: 

 Logradouro público: área de terra de propriedade pública e de uso comum e/ou 
especial do povo, destinada às vias de circulação e aos espaços livres. 

 

PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO PERANTE O FISCO MUNICIPAL 

15 DIAS A CONTAR DA DATA DESTA NOTIFICAÇÃO. 
 

LOCAL E DATA DA LAVRATURA 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Cidade – SECID                                                       Data: ______________ 
Logradouro: Praça São Francisco de Assis, Nº 128, Centro – Aripuanã/MT – CEP: 78.325-000   Hora: ______________ 

 



SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL RESPONSÁVEL 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL ASSINATURA 
  

CARGO/PORTARIA DE NOMEAÇÃO 
 

 

CIÊNCIA DO NOTIFICADO 
REPRESENTANTE/PREPOSTO CPF/CNPJ 
  

ASSINATURA: 
 

 
Em caso de recusa por parte do notificado em assinar o presente documento, prevalece a fé 
pública do agente fiscal. Assim, certifico e dou fé de que todas as informações acima foram 
devidamente repassadas ao contribuinte, bem como que as assinaturas constantes neste termo 
foram colhidas em minha presença. 
 


